ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DIREITO AERONÁUTICO E ESPACIAL

(Declarada de Utilidade Pública pelo Decreto nº 30.840, de 13.05.52)

E S T A T U T O 

TÍTULO I

Da Associação


Art. 1º - A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE DIREITO AERONÁUTICO E ESPACIAL – neste Estatuto denominada SBDA, é uma Associação organizada para fins não econômicos, sendo instituída pela Sociedade Brasileira de Direito Aeroespacial, a quem sucede, tendo foro e sede na cidade do Rio de Janeiro – RJ.

Art. 2º - A Associação, anteriormente registrada como Sociedade Brasileira de Direito Aeroespacial, foi fundada em vinte de abril de mil novecentos e cinqüenta, inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº 32.325.367/0001-71, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Brasil, na Av. Marechal Câmara nº 233, 12º Andar, grupo 1204, ora se transforma em obediência aos dispositivos da Lei 10.406 de 10.01.02 – Código Civil, será regida pelo presente Estatuto.


Art. 3º - A SBDA tem por objetivo o estudo do Direito Aeronáutico e do Direito Espacial em geral e, em especial, da legislação relativa ao transporte aéreo nacional e internacional, à infra-estrutura aeroportuária, bem como à utilização do espaço exterior.


Parágrafo único - Para atingir a sua finalidade a SBDA deverá:
a) promover e divulgar o estudo do Direito Aeronáutico e do Direito Espacial, pesquisar essas áreas e a  legislação comparada;

b) favorecer e estimular o contato individual e coletivo entre todos os que se interessem pelo estudo de Direito Aeronáutico e do Direito Espacial, e entre as Associações congêneres nacionais e internacionais, podendo para esse fim:

I - consorciar-se com tais associações que empreendam atividades idênticas, similares ou conexas com a SBDA;

II - desde que haja reciprocidade de tratamento, conceder aos membros das associações consorciadas, o direito de participar dos debates;

c) manter intercâmbio com outras associações congêneres, universidades e homens de ciência, através de congressos, viagens e correspondência;

d) promover a realização de cursos regulares e eventuais, seminários e conferências;

e) organizar concursos sobre assuntos de Direito Aeronáutico e do Direito Espacial, podendo instituir prêmios aos melhores trabalhos apresentados;

f) fazer-se representar em congressos de âmbito nacional ou internacional, e promovê-los quando forem julgados oportunos;

g) organizar biblioteca especializada e reunir a maior documentação possível sobre assuntos referentes ao Direito Aeronáutico e ao Direito Espacial;

h) promover a publicação de estudos e pesquisas sobre problema de Direito Aeronáutico e do Direito Espacial e de seus resultados, mediante edição de revista própria, livros, memórias ou documentos de interesse geral;

i) prestar colaboração aos poderes públicos no estudo das questões de Direito Aeronáutico e Direito Espacial;

j) criar Seções Regionais em qualquer unidade da Federação.

Art. 4º -  A duração da Associação é por tempo indeterminado, e com número ilimitado de associados.


Parágrafo único - O Quadro de associados é constituído por brasileiros ou estrangeiros com instrução superior, ou por universitários.


Art. 5º - A atividade da Associação será exercida por meio dos seguintes órgãos:

a) Assembléia Geral;

b) Diretoria Executiva;

c) Conselho Consultivo;

d) Conselho Fiscal.


Parágrafo único - A Associação realizará, também, Reuniões Plenárias de Estudos.

TÍTULO II

Dos Associados


Art. 6º - A Associação compõe-se de associados, pessoas jurídicas ou físicas, estas últimas sem distinção de nacionalidade, crença religiosa e opiniões científicas ou políticas, os quais se distribuem nas seguintes categorias:

a) beneméritos;

b) honorários;

c) institucionais;

d) efetivos;

e) correspondentes.


Art. 7º - Serão admitidos como associados institucionais as pessoas jurídicas, públicas ou privadas, que ocupem posição de destaque em atividade afim com os objetivos da Associação, e que se proponham a incentivar a realização desses objetivos.


Parágrafo único - O associado institucional será admitido mediante proposta de dois membros da Diretoria Executiva e aprovada por seu Presidente.


Art. 8º - Serão admitidos como associados efetivos pessoas físicas ou jurídicas, que preencham os seguintes requisitos:

I - quanto a pessoas físicas:

a) ser maior de idade;

b) exercer atividade intelectual que tenha afinidade com os objetivos da Associação. 

c) possuir idoneidade moral.

II - Quanto a pessoas jurídicas:

a) exercer atividade afim com os objetivos da SBDA.


Parágrafo único - Os associados efetivos serão admitidos mediante proposta de dois associados.


Art. 9º - Poderão ser admitidos como associados correspondentes pessoas físicas ou jurídicas, residentes no Brasil ou no exterior, observados os requisitos do artigo anterior.


Art. 10 - A admissão de associados nas categorias de "honorários" e "beneméritos", dependerá de proposta da Diretoria Executiva ou de trinta (30) associados, no mínimo, e aprovação por dois terços (2/3) dos presentes à Assembléia Geral, com direito de voto.


Parágrafo único - Para a categoria de associados "honorários" só deverão ser propostas pessoas que tiverem prestado valiosos serviços ao estudo e difusão do Direito Aeronáutico ou do Direito Espacial, e para a categoria de "beneméritos", aquelas que tiverem prestado relevantes serviços à SBDA.


Art. 11 - São deveres dos associados respeitar o Estatuto, o Regimento Interno e toda deliberação dos órgãos dirigentes da SBDA.


Art. 12 - São direitos dos associados institucionais e dos associados efetivos:

a) participar das Assembléias Gerais e das Reuniões Plenárias de Estudos;

b) desde que tenha mais de dois anos de admissão, votar e ser votado para membro da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal;

c) freqüentar a sede da SBDA e utilizar-se de sua Biblioteca e demais facilidades disponíveis;

d) participar de conferências e congressos organizados pela SBDA, bem como daqueles nacionais e internacionais, a que a SBDA se fizer representar;

e) fazer comunicação ou apresentar trabalhos e participar dos debates nas reuniões.


Parágrafo 1º - O associado institucional e o associado efetivo, quando pessoa jurídica, não gozarão do direito constante da alínea "b".


Parágrafo 2º - Os associados correspondentes, quando no Rio de Janeiro, gozarão de todos os direitos das alíneas do presente artigo, salvo os da letra "b".


Art. 13 - Os associados institucionais, os efetivos e os correspondentes estarão sujeitos ao pagamento de contribuição cujo valor e periodicidade serão fixados pela Diretoria Executiva "ad referendum" do Conselho Fiscal, e considerados quites os que houverem pago as contribuições devidas até o trimestre anterior.


Art. 14 - Serão excluídos da Associação:

a) os associados institucionais, os efetivos e os correspondentes que deixarem de pagar quatro contribuições consecutivas;

b) os associados que praticarem qualquer ato que os incompatibilize com a SBDA, a juízo do Conselho Consultivo.


Art. 15  – Os associados não respondem subsidiariamente pelas obrigações da Associação.

TÍTULO III

Da Diretoria Executiva


Art. 16 - A Diretoria Executiva da SBDA, composta de 6 (seis) membros, eleitos pela Assembléia Geral, dentre os associados efetivos - pessoa física - por um período de três (3) anos, podendo ser reeleitos, será constituída de Presidente, 1º e 2º Vice-Presidentes, Diretor da Secretaria, Diretor Financeiro e Diretor de Cursos e Conferências.


Art. 17 - À Diretoria Executiva compete:

a) administrar a Associação;

b) cumprir e fazer cumprir o Estatuto, as deliberações da Assembléia Geral e do Con-selho Consultivo;

c) resolver sobre a admissão de associados institucionais, efetivos e correspondentes;

d) deliberar sobre a convocação da Assembléia Geral;

e) deliberar sobre a admissão, suspensão e dispensa de empregados, fixando-lhes a remuneração;

f) apresentar o relatório anual das atividades e contas da Associação, a fim de serem submetidos ao exame da Assembléia Geral, com parecer do Conselho Fiscal, e

g) fixar o valor e periodicidade da contribuição dos associados institucionais, efetivos e correspondentes, "ad referendum" do Conselho Fiscal.


Art. 18 - A Diretoria Executiva reunir-se-á sempre que for convocada pelo Presidente, ou pela maioria dos seus membros.


§ 1º - As reuniões serão na sede social, com a presença mínima de três (3) membros, sendo as resoluções tomadas por maioria de votos.


§ 2º - No caso de empate, caberá também ao Presidente da reunião o voto de qualidade.


Art. 19 - Será considerado resignatário o Diretor que, sem motivo justificado, e a critério da Diretoria Executiva, deixar de comparecer às reuniões por mais de três (3) meses consecutivos.


Parágrafo único - Verificada essa hipótese, ou a de vaga definitiva, o Conselho Consultivo elegerá o substituto.


Art. 20 - Em caso de ausência ou impedimento ocasional do Presidente, este será substituído pelos Vice-Presidentes, em ordem de precedência.


Art. 21 - Ao Presidente compete:

a) executar e fazer executar as deliberações da Diretoria Executiva e dos demais órgãos coletivos da Associação;

b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e Plenárias de Estudos;

c) convocar a Assembléia Geral e presidi-la, salvo quando se tratar de prestação de contas ou aprovação de atos seus e da Diretoria Executiva;

d) designar relatores individuais ou comissões técnicas, para se manifestarem sobre assuntos a serem submetidos às Reuniões Plenárias de Estudos;

e) instalar congressos e conferências promovidos pela Associação;

f) assinar ofícios, representações, requerimentos e correspondência da Associação, podendo delegar poderes, para esse fim, ao Diretor da Secretaria;

g) prestar informações ou esclarecimentos à Assembléia Geral, sempre que solicitados;

h) apresentar o relatório anual das atividades e contas da Associação, a fim de serem submetidos ao exame da Assembléia Geral, com parecer do Conselho Fiscal;

i) autorizar pagamentos, assinando com o Diretor Financeiro as respectivas ordens de pagamento, contratos e demais obrigações;

j) aprovar proposta de admissão de associado institucional;

k) supervisionar e coordenar as edições da Revista da SBDA podendo designar pessoa qualificada para exercer atribuições definidas.


Art. 22 - A Associação será representada ativa e/ou passivamente, em juízo ou fora dele, pelo seu Presidente, ou por quem o substitua na forma do Estatuto.


Art. 23 - Compete aos Vice-Presidentes, na ordem de precedência, substituir o Presidente em seus impedimentos ou faltas, com idênticas atribuições.


Art. 24 - Ao Diretor da Secretaria compete:

a) dirigir os trabalhos da Secretaria;

b) preparar, com o concurso dos demais membros da Diretoria Executiva, os elementos para o relatório anual à Assembléia Geral;

c) secretariar e assessorar as reuniões da Diretoria Executiva e da Assembléia Geral;

d) substituir o Diretor Financeiro em seus impedimentos.


Art. 25 - Ao Diretor Financeiro compete:

a) dirigir os serviços da Tesouraria;

b) receber toda a renda da Associação, assinando recibos;

c) efetuar os pagamentos autorizados pelo Presidente;

d) assinar com o Presidente as obrigações da Associação, tais como cheques, ordens e folhas de pagamentos;

e) substituir o Diretor da Secretaria em seus impedimentos.


Art. 26 - Ao Diretor de Cursos e Conferências, compete:

a) promover e realizar, periodicamente, cursos e conferências;

b) organizar concursos no meio universitário sobre assuntos de Direito Aeronáutico ou de Direito Espacial, podendo instituir prêmios para os melhores trabalhos;

c) encarregar-se da Biblioteca.

TÍTULO IV

Da Assembléia Geral


Art. 27 - A Assembléia Geral é o órgão supremo da Associação, competindo-lhe privativamente:

a) eleger a Diretoria Executiva, o Conselho Consultivo e o Conselho Fiscal;

b) destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal;

c)  deliberar sobre a concessão de título de associados honorários e beneméritos;

d) deliberar sobre alteração, emenda ou reforma do Estatuto por proposta da Diretoria Executiva;

e) autorizar a aquisição e alienação de bens imóveis;

f) julgar as contas da Diretoria Executiva e mandar proceder, em qualquer tempo, ao exame em arquivos, livros e bens da Associação;

g) deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto.


Art. 28 - A Assembléia Geral reunir-se-á na sede social, ou em local que for designado, por meio de convocação pela imprensa escrita , com antecedência de oito (8) dias, presentes um número não inferior a cinqüenta por cento mais um (50% + 1) dos associados efetivos quites, em primeira convocação, ou meia hora depois, em 2ª convocação com um terço 1/3 dos associados, independentemente de nova convocação.


Art. 29 - A Assembléia Geral deliberará sempre por maioria simples de votos, salvo nos casos de:

a) emenda ou reforma do Estatuto;


b) dissolução da Associação;

c) aquisição e alienação de bens imóveis.


Parágrafo único - Nos casos acima, a Assembléia Geral só poderá deliberar em primeira ou segunda convocação, por dois terços (2/3) de votos dos associados presentes.


Art. 30 - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações sobre os seguintes assuntos:

a) eleição dos membros da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo e do  Conselho Fiscal;

b) tomada de contas da Diretoria Executiva e julgamento de seus atos.


Art. 31 - A Assembléia Geral terá seus trabalhos instalados pelo Presidente da Associação ou por seu substituto, sendo por ele presidida com a colaboração do Diretor da Secretaria, salvo nos casos de eleição da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo, do Conselho Fiscal e do exame das contas da administração, em que o Presidente da Assembléia será escolhido pela própria Assembléia Geral.


Art. 32 - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á no mês de abril de cada ano, para tomar conhecimento do relatório e das contas da administração, discutir e votar o parecer do Conselho Fiscal, eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal, nos termos deste Estatuto e tratar de qualquer assunto de interesse da Associação.


Art. 33 - A Assembléia Geral reunir-se-á  extraordinariamente, quando convocada pela Diretoria Executiva ou pelo Conselho Consultivo e ainda a requerimento de, no mínimo, um terço (1/3) de associados quites.


Parágrafo único - As deliberações da Assembléia serão tomadas, exclusivamente, sobre o objeto da convocação.

TÍTULO V

Do Conselho Consultivo


Art. 34 - O Conselho Consultivo compõe-se de Presidente e quatorze (14) membros eleitos pela Assembléia Geral dentre os associados mais antigos, com mandato de três (3) anos.


§ 1º Não é permitido a acumulação de membro do Conselho com a Diretoria Executiva ou com o Conselho Fiscal.


§ 2º - As reuniões do Conselho Consultivo serão efetivadas com a presença de quatro (4) membros, no mínimo, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos.


§ 3º - No caso de empate, caberá ao Presidente o voto de qualidade.


Art. 35 - São atribuições do Conselho Consultivo:

a) deliberar sobre as questões regimentais e sobre os regimentos das seções regionais;

b) opinar sobre a proposta de orçamento da Associação;

c) opinar sobre a exclusão de qualquer associado;

d) opinar sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pela Diretoria Executiva;

e) eleger substituto para qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal, em caso de vaga.

TÍTULO VI

Do Conselho Fiscal


Art. 36 - O Conselho Fiscal compõe-se de três (3) associados efetivos e três (3) suplentes - pessoas físicas, eleitos pela Assembléia Geral por um período de três (3) anos, não podendo acumular cargo na Associação.


Art. 37 - O relatório do ano social, o balanço anual e as contas serão encaminhadas ao exame do Conselho Fiscal, que apresentará seu parecer à Assembléia Geral Ordinária.


Art. 38 - Os membros do Conselho Fiscal poderão, a qualquer tempo, examinar os livros de escrituração, os balancetes, os comprovantes da receita e despesa, os saldos de caixa, os extratos bancários, os títulos de propriedade e de renda da Associação, e todos os demais documentos por eles solicitados.


Parágrafo único - Compete ao Conselho Fiscal apreciar e aprovar o valor e periodicidade da contribuição dos associados institucionais, efetivos e correspondentes, conforme proposta da Diretoria Executiva.

TÍTULO VII

Das Reuniões Plenárias de Estudos


Art. 39 - Serão convocadas, sempre que oportuno, reuniões de todos os associados para estudo e comentários de questões de Direito Aeronáutico e do Direito Espacial, que sejam objeto de debates públicos, de projetos de leis, de decisões judiciais, de agendas de assembléias, conferências, comissões ou comitês internacionais, e de consultas de autoridades ou entidades nacionais ou estrangeiras.


Parágrafo único - Qualquer associado poderá sugerir à Diretoria Executiva a convocação de Reunião Plenária, para estudo de assuntos que julgue de interesse geral.


Art. 40 - A convocação das Reuniões Plenárias de Estudos será feita através da imprensa ou por outro meio, a critério da Diretoria Executiva, com indicação sumária das questões a serem apreciadas, as quais constituirão o objeto exclusivo da reunião convocada.


Art. 41 - As Reuniões Plenárias de Estudos só poderão ser instaladas com o mínimo de dez (10) associados, ou trinta minutos depois da hora marcada para o início da reunião, com qualquer número.


Parágrafo único - As conclusões adotadas por maioria de votos dos associados presentes constituirão parecer da Associação.

TÍTULO VIII

Das Seções Regionais


Art. 42 – Por proposta da Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Consultivo, poderá a SBDA estabelecer Secções Regionais, cujo ato de constituição definirá a Autonomia Administrativa e seu Regimento Interno.

TÍTULO IX

Das Disposições Gerais


Art. 43 - A receita e o patrimônio da Associação são constituídos pelos imóveis havidos e por haver, por contribuições de associados, taxas de inscrições de cursos e conferências, doações e legados de indivíduos ou entidades, contribuições de associações ou entidades que desejarem cooperar com os seus fins e quaisquer outros meios admitidos em lei.


Art. 44 - A Associação, de acordo com os seus fins, não distribui, a qualquer título, bens, bonificações ou vantagens de quaisquer natureza aos seus diretores, mantenedores e associados.


Art. 45 - O ano fiscal termina em 31 de março de cada ano.


Art. 46 - Os Membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos Consultivo e Fiscal não percebem salário ou remuneração de qualquer espécie pelos trabalhos prestados à Associação, os quais são considerados como serviços relevantes.


Art. 47 - No caso de dissolução da Associação, a Assembléia Geral determinará o destino a ser dado ao patrimônio social, não sendo permitido, sob qualquer hipótese, o rateio entre os associados.


Parágrafo único – Na impossibilidade de deliberar, o patrimônio será incorporado ao Comando da Aeronáutica.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2003.

    Adyr da Silva


                 Tehil Campelo Gaspar de Oliveira

Presidente da AGE



       Secretária da AGE
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